
&Ê
GOVERNO
DA PARABTOMISSÃo 

ESPECIAL DE CoNTRATAÇÃo
(Instituída pelo Ato Governamental n" 295112026)

PPROCESSO SEIRH. SHM-PRC-2026/004í8- CONCORRÊNC|A N.. 05/2026- CEC

OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA/CONSÓRCIO PARA ELABORAçÃO DOS PROJETOS
BÁs|co E ExEcUTIVo E ExEcUçÃo DAS oBRAS DE IMPLANTAÇÃo Do SISTEMA AoUToR
TNTEGRAOO PARA AS CTDADES DE ESPERANçA, REMIGIO, ARARA, MONTADAS, ARETAL E
DISTRITO DE CAMPINOTE, INSERIDAS NO SAA INTEGRADO NOVA CAMARÁ - ADUTORA DO
BREJO.

ATA DE JULGAMENÍO DE PROPOSTAS

No dia vinte e oito do mês de setembro de dois e mil e vinte e seis, às í0h30 horas, na Sala da
Comissão Especial de Contratação - CEC-SEIRH, foi realizada sessão reservada para análise e
julgamento da proposta apresentada pelo Consórcio JSE ADUTORA JERICÓ, constituído pelas
empresas CONSTURUTORA JUREMA LTDA, CNPJ 05.802.590/0001-90, SANEA
EMPREENDIMENTOS, PROJETOS E CONSULTORIA LTDA CNPJ 41.042.36710001-55,
ESTRATÉG|A ENGENHARIA LTDA CNPJ 35.467.64/0001-27, cnm a presença de todos os
integrantes da Comissão de Contratação no Íinal assinados, consoante designaÉo do Ato
Govemamental n" 2.95112026. Inicialmente, a Comissão examinou a proposta financeira
apresentada pela licitante, no valor de R$ 95.565.423,01 (noventa e cinco milhões, quinhentos e

sessenta e cinco mil, quatrocentos e vinte e três reais e um centavos), correspondente ao desconto
globat de 23,6Yo em relação ao valor originalmente estimado pela Administração, de R$
125.085.632,21 (cento e ünte cinco milhões, oitenta e cinco mil e seiscentos e trinta e dois reais e

vinte e um centavos). Conforme análise técnica juntada aos autos, o parecer de Análise
Econômico-Financeiro, o qual registrou que a licitante apresentou balanços patrimoniais,
demonshações dos resultados do exercício e demais demonstrações contábeis dos dois últimos
exercícios sociais, bem como índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral
superiores ao mínimo exigido no Edital. Dessa forma, quanto à proposta financeira e à análise
econômico-financeira, a Comissão registrou a ausência de fundamento autônomo para a
desclassificação da proposta do consórcio JSE ADUTORA JERICÓ. Na sequência, a Comissão
passou à análise dos demais apontamentos constantes dos pareceres técnico e jurídico juntados aos
autos. Essa comissão concorda com o Parecer emitido pela Cagepa e recebido em vinte cinco de
setembro de dois mil e vinte seis, decidindo pela inabilitação. O parecer jurídico decidiu pela
inabilitação da JSE ADUTORA JERICÓ, em razão do descumprimento das exigências
estabelecidas nos itens 12.6.2, alíneas "F' 

" 
"g"; 12.8.4; 12.8.5; 12.10, alíneas "f ' e "d". Diante do

exposto nos pareceres técnico, econômico-hnanceiro e jurídico consiantes dos autos, deliberou,
por unanimidade, pelaDESCLASSIFICAÇÃO/INABILITAÇÃOdo CONSÓRCIO JSE
ADUTORA JERICÓ.. Nada mais havendo digro de nota, nem a tratar, encerrou-se a sessão, indo
a presente ata assinada pelos membros da Comissão.

Av. Presidente Epitácio Pessoa" no 1498 - Empresarial Makadesh Mall, Sala 10, Torre - João
Pessoa/PB, CEP: 58030- 001. Fone: (83)99363-2102.
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Carmem Cristina Lins de Freitas
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ipe de CEC-SEIRH.

Av. Presidente Epitácio Pessoa, n' 1498 - Empresarial Makadesh Mall, Sala 10, Torre - João
Pessoa/PB, CEP: 58030- 00 1. Fone: (83) 99363-2102.
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Concorrência Presencial n" 05D026

Processo Administrativo: SHM-pRC-202 6lOO418

objeto: contratação de Empresa/consórcio para Ilraboração dos projetos Biisico eExecutivo e Execução das Obras de Implantação do Sistema Adutor Iníegrado paru u.cidades de Esperança, Remígio, Arará, Montadas, Arcial e Distrito a"" ô^."i,i.ãü
Inseridas no SAA Integrado Nova Camará _ Adutora do Brejo

Licitante: consórcio JSE Adutora (cons*utora Jurema Ltda., sanea Empreendimenlos
Projetos e Consultoria Ltda. e Estratégica Engenhoria Ltda)

SECREÍhR|,1 DE EsT^Do DÂ
INFRÀESTRUTURA E Dos Rfi .URsoS

HÍDRtco§ -SEtRlt

r. TNTRODUÇÃO

o presente parecer tem por finalidade analisar o cumprimento das diligências
determinadas no âmbito da concorrência presencial n" 05/2026lsEIRH em relação a
documentação apresentada pero consórcio JSE Adutora. A anríLlise compreende a
reavaliação das justificativas e das documentações complementares acostadas pela
licitante, com o objetivo de verificar o atendimcnto às diligencias e o saneamento d.as
inconsistências anteriormente identificadas cm sua proposta.

2. DILIGÊNCIASTÉCNICAS SOLICITADAS

2.1. Quanto à Capacidade Técnico-Operacional

2.1.1. Apresentar complementação documental ou esclarecimento quanto aos atestados
para elaboração de Projetos Brisico e Executivo em sistemas de Abastecimento
de Agua (S4.,{)

Resposta Licitante: A licitanre justi/icou a validade dos arestados informando que
a consorciada Estratégica Engenhario LTDÁ. é a atual razõo social da i'l'|,
Engenharia LTDA., mantendo o mesmo CNpJ e a continuidade jurídica do acervo
técnico, conforme comprovação document al anexada.

Análisc comissão: Após revisão da documentação técnica e das justificativas
apresentadas, verificou-se que a licitante não comprovou a elaboraçãà de projeto
executivo referente a estações elevatórias de água com potência de 500 cv. pãsto
isto, o requisito NÃo FOI ATENDIDo.

Apresentar comprovação suplementar (documentos preexistentes) dos
quantitativos faltantes para adutoras em pVC DN 400 mm (mínimo de tO.'OOO m;
e Ferro Fundido Dúctil DN 500 mm (mínimo de 9.500 m)
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2.2. Quanto à Capacidade Técnico-profissional:
Tabela I Profissionais com inconsistôncias indicadas na diligôncia para
complementação de acervo técnico (CAT/Atestados)

Resposta Licitante: A licitante alegou que os dtestados integranres da proposla
técnica já comprovam a execução ãe se)viços ,o* coradrrííücor, 

"o*plriidod,tecyo!óSic.a e operacional equivalentes ou superiores às exigidas, eiglobando
saÍisíatoriamente o requisito em questAo.

Análise Comissão: Diante dos esclarecimentos pÍestados, a Comissão de
Licitação acolhe-as razões apresentadas pela licitantà, reconsiderando o parecer
anterior para declarar o item 2.1 .2 devidamcnte A.IENDIDO.

xx

Item Função Profissional Situação / Análise Técnica

l Coordenador (GeÍentc)
de Obras

Luciano José do Rêgo l]ürcto Conforme
Ápós a ahálise do acemo técnico
apresentado, constatou-se a apresentação de
atestados que comprova a execução de
obras envolvendo Ettação Eleva!ória cam
potênciq minima instalada de 50() Cl,por
conjunlo motorbomba. Dessa Íorrut.
veriJica-se o atendihento integral uo
requ i sito técnico eÍigido. ATENDI DO.

4 Gcrente BIM Emanuel Adeodato Pinhciro NÃO conforme
Embora o consórcio tenha acostado cópias
de ateslados técnicos reÍerentet ao
prolssional, yeri/ico-se que tais acervos nào
coilemplan o uso da metodologia BIM nas
a I iv i dades de se mW hhad ar.
/lusente o comprcvação ale experúncia
(pnitica ou leórica) em BIM, mantém-se o
NÃO ATENDIMENTO do fequisito

8 Esp€cialista AutomaÇão
lndusrial

Alvalo Femando Pires Brandão NÃO Conforme
Dilerehtêmente do sustentado pela licrtante,
o item 12.7.1 do edital estobelece
expressamenle que a comprovação da
copacitoção técnico-profissional deve ser
reoliaadq dedianle a aprcsentação de
Certiülo de Áceno Técnico (CÁT)
acompanhoda de seus ,espectivos aneÍos-
Ademais, a alegação de que ouíto
profssional indicado pnrafunção supriria os
requisitos exigidos descumpte o disposto nas
olíneas'b2', f e 'g' do mesmo item, vistt, tlue
us exigê cias de quoli/icação técnica sào
vinctladas e individualizadas por cargo ou

íunção.

9 Especialista em
Estruturas

Alendcr HonoÍio de Olivcira NÁO Conforme
O üen 12.7.1 do edital estabelece
expressamente que a comprovaçdo dcr

&'l-r 2



@sas"=re @ GOVERNO
oe pRRaíga

SECR!TÁ,Rr,\ D[ Esr^Do D^
INrRÁEs't RUTURA E Dos RECURsos

HiDRIcoS - sEIRH

{

t

Itenr Função Profissional Situação / Análise Técnica

capacitoção técnico-profusional deve ser
rcalizada hedianle a arysentação de
Certidilo de Ácervo Técnico (CÁT)
acompanhada de seus resryclivoE qneÍos.
Somado a isso, o instru ento conyocatório
exige a comprovqção de experiência
especíJica na elaboração de projelos de
eslruturas aplicados a Siste|í.as de
Àbastecimen,o de Águo (SAÁ). Tendo en
visla que a licitonle permoneceu sem
apresentar atestados aplos o demonslrar as
esrycilcações requeridas para o
cargo/função em tela, montém-se o N,iO
,4T EN D I M ENTO d o requ is i t o.

l0 Especialista em
Segura!ça do Trabalho

José Luiz Rêgo NÂO Conforme
O atestado indicqdo no iten 1.2.5 (p. I2) da
diligência, conttante do l/olume 03, p. 5t5,
encontra-se vinculado a proÍtssional diverso
tlaquele indicado pela licitante pdra o cargo
reqxerido- Dessa forma, o referido atestado
não pode ser considerado para fins de
comproetrção da qualiJicação ,écnico do
projissiohal indicado. NÃO ÁTENDI DO.
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s. coxcr,usÃo

Diante da reavaliação das justificativas e das documentações comprementares acostadas
em sede de diligência, esta comissão Técnica constatou que o consórcio JSE Adutora
não logrou êxito em sanar as pendências apontadas. pcrmanlcem descumpridos, portanto,
os requisitos estabelecidos no instrumento convocatório referente tanto à capacidade
Técnico-operacional quanto à capacidade Técnico-profissionar da ricitante.

Assim, diante da persistência das inconsistências idcntificadas em relação à exigências
do instrumento convocatório, esta comissão ratifica a inobservância das reiras de
qualificação técnica e manifesta-se pela INAIIILI'lAÇÃo do consórcio JSE Adutora na
Concorrência Presencial n. 05/2026/SEIRH

João Pessoa, 17 de setembro de 2026

Laudízio va Di

Emmãnuel Nazareno da Costa Lima

Celia Dalva Al Serafim

Lívia de Souza Marinho

José Vicente Damantc Ângelo e Silva
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RELATóR|o DE HAB|LtTAçÃo econôurco-FtNANcEtRA - conconnÊtcrl
05/2026-CEC/SETRH

PROCESSO: SHM-PRC-2026/OO41S - CONCORRÊNCIA NO O5/2026-CEC/SEIRH.

oBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAJCONSÓRC|O PARA ELABORAÇÃO DOS
PRoJEToS BÁs|co E ExEcUTIVo E ExEcUÇÃo DAS oBRAS DE IMPLANTAÇÃo Do
SISTEMA ADUToR INTEGRADo PARA AS CIDADES DE ESPERANÇA, REMIGIo,
ARARA, MONTADAS, AREIAL E DISTRITO DE CAMPINOTE, INSERIDAS NO SAA
|NTEGRADo NovA CAMARÁ - ADUToRA Do BREJo.

Aos vinte e oito dias do mês de setembro de dois mil e vinte e seis, às 10h30 horas, na
Sala da Comissão Especial de Contratação - CEC, reuniram-se em sessão reservada os
membros da Comissão Especial de Contratação para proceder o julgamento da proposta de
habilitação econômico-Íinanceira apresentada pelo consórcio JSE ADUTORA JERICó,
constituído pelas empresas CONSTRUTORA JUREMA LTDA., CNPJ 05.802.590/0001-90,
SANEA EMPREENDIMENTOS, PROJETOS E CONSULTORIA LTDA. CNPJ 41.042.36710001-
55, ESTRATÉG|A ENGENHARIA LTDA. CNPJ 35.467.604/0001-27, participante na ticiraçâo
acima identiÍicada com a presença de todos os integrantes da Comissão de Contratação no Íinal
assinados, consoante Ato Govemamental de designação no 295112026.

Cumpre destacar que esta maniÍestaÉo se fundamenta exclusivamente nos elementos
constantes do processo até a presente data e que, em Íace do que dispõe o art. 59 da Lei no.
14.13312021, essa análise se restringe ao enfoque estritamente econômico e financeiro,
abstendo-se de apreciar aspeclos jurídicos e técnicos.

O consórcio apresentou em sua documentação os balanços patrimoniais,
demonstragões dos resultados do exercício e demais demonstrações contábeis provenientes dos
dois últimos exercícios sociais, de acordo com o item 12.9.'l do Edital.

Os Índices de Liquidez Geral, Liquidez Corrente e Solvência Geral dos anos de 2024 e
2025, toram apresenlados pelas empresas participantes do consórcio, estando os três iguais ou
superiores a 1,00, de acordo com o item 12.9.2 do Edital, como consta nas páginas 90 a 189 de
sua documentação de habilitaÉo.

VeriÍicou-se também a comprovação do patrimônio líquido de no mínimo 10% do valor
do orçamento base, relativo ao valor global da execução das obras, de acordo com o item 12.9.3
do Edital.

Os Balanços Patrimoniais juntamente com suas notas êxplicãtivas foram atestados pêlos
contatores Sr. Paulo Costa da rocha Júnior, com o registro no Conselho Regional de
Contabilidade de no PE-0'15373/0-0; Sr. Reginaldo José de Medeiros com o registro no Conselho
Regional de Contabilidade de no PE-005 159/0-6; ê pela Sra. Lara Femanda Lopes da Silva, com
o registro no Consêlho Regional de Contabilidade de no MA-007í56/04 T-Pl.

Diante disso, considerando o atendimento às condições previstas no Edital, esta
Comissão maniíesta-se pela habilitaçáo econômico-financeira do Consórcio JSE Adutora Jericó.

Nada mais havendo digno de registro, lavrou-se o presente relatório que vai assinado
pela Comissão Especial de Contratação.

MARLON S DE L. GOMES
SEIRHPresid EIRH Mem

,M/P
JOAQU IM SILVA NETO GE O JOSÉ DE ARAUJO

Equipe de C/SEIRH J OR
uipe de

Av. Presidmte Epitácio Pessoa, 1498 - Empresarial Makadesh Mall,
CEP:58030-001

10, Torre - João

CEC/SEIRH



!l

I:ri:$ GOVERNO

5#' DAPARAíBA
SECRETARIA DE ESTADO

DA INFRAESTRUTURA E

Dos REcuRsos HíDRtcos

PARECER.IURíO|CO - Comissão Técnica de Análise

Al.rÁr-rse DE DocuMENraçÃo DE HABIL|TAçÃo

coNcoRRÊNcla PRESENcIAL 05/2026

oBJETo DA LrclrAçÃo: coNTRATAÇÃo DE EMpRestcoxsóncto PARA
eueoRlçÃo Dos pRoJETos eÁsrco E ExEculvo e execuçÃo ols
oBRAS DE IMPLANTAçÃo Do SISTEMA ADUToR INTEGRADo PARA As
CIDADES DE ESPERANçA, REMIGIo, ARARA, MoNTADAS, AREIAL E
DISTRITO DE CAMPINOTE, INSERIDAS NO SAA INTEGRADO NOVA CNTTENÁ

- ADUTORA DO BREJO.

í. EMENTA e sixrese Dos pRocEDtMENTos RELEvANTES

O presente parecer trata da análise de documentação apresentada pela
empresa e foi realizado com fundamento nos documentos juntados ao Processo
sHM-PRC-2026/00418

A sessáo pública ocorreu em vinte e oito dias do mês de setembro de dois mil e
vinte seis, às 10h00 horas, a Comissáo Técnica de Análise, reuniram-se em sessão
reservada para julgamento da documentação de habilitaçáo apresentada pelo
consórcio JSE ADUTORA JERICÓ constituÍda pelas empresas, CONSTRUTORA
JUREMA LTDA, CNPJ 05.802.590/OOO.I-90, SANEA EMPREENDIMENTOS,
PROJETOS E CONSULTORIA LTDA, CNPJ 4í.042.367/0001-55, ESTRATÉGA
ENGENHARIA LTDA, CNPJ 35.467.604/000127. Conforme informado nos autos,
trata-se de um procedimento presencial, Conconência com regime de contratação
integrada.

Ressalta-se que esta manifestação está embasada nos elementos constantes
nos autos até a presente data, em observância ao disposto nos arts. 58, 59 e 64 da
Lei no 14.13312021, bem como nas disposições previstas no Edital da Concorrência
no 0312026.

2. DA HAB|L|TAçÃO JUR|D|CA

5d.

No que se refere ao item 12.6.2 '? e "9" - que remete sobre a
responsabilidade das c.onsorciadas nos atos praticados pelo consórcio, em
relação a presente licitação e ao eventual termo do contrato dela decorrente,
consta no item 5.2 do Termo de Constituição do Consórcio, que não há
presunção de solidariedade.

I *t
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3. DA HAB|L|TAÇÃO F|SCAL, TRABALHTSTA E SOCTAL

Nos itens abaixo, verificou-se que o consórcio não atendeu

Item 12.8.4 - A SANEA EMPREENDIMENTOS não apresentou a Certidão
de Regularidade com a Fazenda do Município no qual encontra-se sediada.

Item í2.8.5 - A SANEA EMPREENDIMENTOS não apresentou a certidão
negativa ou positiva com efeitos de negativa dos débitos relativos a créditos
tributários federais e à dívida ativa da União.

4. DECLARAÇÓES OBRIGATORIAS

No que se refere às declarações obrigatórias, o Consórcio não atendeu aos
seguintes itens do Edital:

12.10 "d" - A empresa Estratégia não apresentou a declaração que cumpre
as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado na previdência social.

12.10 'f' - O consórcio não apresentou a declaração individual de
coordenador e responsável técnico.

5. FUNDAMENTAÇÃOJÚRDICA

A análise da documentação apresentada pelo Consórcio JSE ADUTORA
JERICO, constituído pelas empresas CONSTRUTORA JUREMA LTDA.,
SANEA EMPREENDIMENTOS, PROJETOS E CONSULTORIA LTDA, E

ESTRATÉGIA ENGENHARIA LTDA., dEVE SEr TEAI|ZAdA à IUZ dAS

disposições da Lei Federal no 14.1331202í e das regras estabelecidas no
Edital da Concorrência Presencial n" 0512026, especialmente dos princípios
da legalidade, da isonomia, da vinculação ao instrumênto convocatório, do
julgamento objetivo, da razoabilidade, da proporcionalidade, da segurança
jurídica e da competitividade e da seleção da proposta apta a produzir o
resultado de contratação mais vantajoso para a Administraçáo.

O próprio Edital estabelece que a habilitação constitui etapa destinada à
verificação do conjunto de documentos necessários e suÍicientes à
demonstração da capacidade do licitante para executar o objeto, exigindo o
atendimento das condições expressamente estabelecidas no instrumento
convocatório. O item 12.5 dispõe que o licitante deverá apresentar
documentação suficlente à demonstração de sua capacidade jurídica,
técnica, fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira.

2



5.,I. DA RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA DAS CONSORCIADAS

No caso específico dos Consórcios, o Edital da Concorrência Píesencial no
05/2026 estabelece, de forma expressa, a necessidade de responsabilidade
solidária entre as empresas integrantes.

O llem 2.3.2 determina que os integrantes do Consórcio respondem
solidariamente pelos atos praticados pelo Consórcio, tanto na fase de
licitaçáo quanto na execução do contrato. De igual modo, o item 2.3.10 exige
expressamente a existência de cláusula de solidariêdade, nos termos do
edital e da legislaçáo aplicável.

A mesma exigência é reforçada pelo ilem 12.6.2, alíneas "f e "9", que
estabelece a necessidade de previsáo expressa da responsabilidade
solidária das consorciadas pelos atos praticados pelo Consórcio, tanto em
relação à licitação quanto âo eventual conlrato dela decorrente.

A exigência náo constitui merâ formalidade documental, mas requisito
diretamente relacionado à própria êstrutura jurídica do Consórcio e à garantia
de responsabilização das empresas integrantes perante a Administração.

No caso concreto, conforme constatado pela Comissão Técnica de Análise,
o item 5.2 do Termo de Constituiçáo do Consórcio apresentado estabelece
que não há prêsunção dê solidariêdâde entre ãs empresas consorciadas.

Tal disposição moslra-se incompatível com as regras expressamente
estabelecidas no edital, que não apenas exige a responsabilidade solidária,
mas a estabelece como condição para a participaçáo das empresas reunidas
em consórcio.

A incompatibilidade é, portanto, objetiva e substancial. Não se trata de
simples ausência de assinatura, erro material, erro de grafia ou falha
documêntal incapaz dê interÍerir nâ compreensâo ou validade do instrumento.
Ao contrário, o documento apresentado contém disposiçáo que se contrapõe
diretamente à cláusula de solidaÍiedade exigida pelo instrumento
convocatório.

A Lei n' 14.'13312021 , em seu art. 15, estabelece a responsabilidade solidária
dos integrantes do consórcio pelos atos praticados em consórcio, tanto na
fase de licitação quanto na execução do contrato.

Desse modo, admitir a manutenção do instrumento tal como apresentado
significaria aceitar, para fins de habilitação, documento cujo conteúdo jurídico
diverge de requisito expressamente previsto no edital e na legislação.

3



5.3. DA DECLARAÇÃO INDIVIDUAL DE COORDENADOR E RESPONSÁVEL
TÉcNIco E DA DEGLARAÇÃo DE RESERVA DE cARGoS PARA PESSOA
COM DEFICIÊNCIA E PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL

5.2. DA NÃOAPRESENTAÇÃO DAS CERTTDÔES DOS rTENS 12.S.4 E 12.8.5

Quanto às certidões previstas nos itens 12.8.4 e 12.8.5, relativas,
respectivamente, à regularidade perante a Fazenda Municipal e à
regularidade dos débitos tributários federais ê da Dívida Ativa da Uniáo,
veriflca-se uma paÍticularidade relevante do próprio Edilal.

O item 12.8 estabelece expressamente que os documentos da habilitaçáo
fiscal, social e trabalhista ali relacionados deverão ser apresentados "com
anterioridâde à formalização do contrato, a pedido Comissão Especial de
Contratação", determinando ainda que, tratando-se de Consórcio cada
empresa integrante dêverá apresentar os documentos correspondentes.

O item 12.10, alínea "f, do Edital exige expressamente â apresentação da
Declaraçáo lndividual de CooÍdenador e Responsávêl Técnico.

A própria redação adotada pelo instrumento convocatório evidencia tratar-se
de declaraçâo individual, vinculada âo profissional indicado para
desempenhar as funçôes técnicas relacionadas ao objeto.

Conforme registrado pela Comissáo Técnica, o Consórcio náo apresentou a
declaração exigida.

O item 12.10, alínea "d', do Edital exige expressamente a apresentação da
Declaraçáo quê Cumpre as Exigências de Reserva de Gargos para
Pessoa com Dêficiência e Para Reabilitado da Previdência Social;

conÍorme registrado pela Comissão Técnica, o Consórcio também não
apresentou a declaração exigida.

Embora a Administraçáo deva prestigiar o formalismo moderado quando a
falha não comprometer a aÍerição da capacidade do licitante, a aplicação
desse princípio não autoriza o afastamento de exigência objetiva prevista no
Edital quando sua ausência impede a verificaçáo de requisito
expressamente estabelecido para a habilitação.
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EMPREENDIMENTOS, PROJETOS E CONSULTORIA LTDA. e
ESTRATÉGICA ENGENHARIA LTDA., em razáo do descumprimento das
exigências estabelecidas nos itens 12.6.2, alíneas 'f' 

" 
"9"; 12.8.4; 12.8.5:

12.10, alÍneas "f e "d", do Edital da Conconência Presencial n'0512026"

João Pessoa/PB,28 de setembro de2026.

( as si n ad o el et ron ic a m e nte)

MARIA AURORA MEDERIOS DE LUCENA COSTA

Advogada - OAB/PB 36.282

Assessoria Jurídica da UGP/SEIRH - Comissão Técnica de Avaliação

(a s si n ad o e I etro n i ca m e nte )

MELYSSA BRíGIDA RIBETRO DO AMARAL

Advogada - OAB/PB 33.282

Assessoria Jurídica da UGP/SEIRH
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6. CONCLUSÃO

O princípio do formalismo moderado deve ser aplicado em coniunto com os
princípios da legalidade, da isonomia, da vinculaçáo ao instrumento
convocatório, do julgamento objetivo e da segurança jurídica.

A possibilidadê de saneamento prevista no art. 64 da Lei no 14.'13312021 e
no próprio Edital não autoriza a Administraçáo a aÍastar exigências
expressamente estabelecidas no instrumento convocatório, especialmente
quando a falha identificada compromete a comprovação de requisito exigido
para a habilitaÇão.

Diversamente, quando a falhâ atinge elemento substancial da habilitaçáo ou
modifica o conteúdo jurídico de documento essencial, sua correção posterior
não pode servir como meio de permitir que o licitante passe a atênder,
somente após a abertura do certame, condição que deveria estar satisfeita
e documentalmente demonstrada no momento oportuno.

No presente caso, a análise da documentaçáo apresentada pelo Consórcio
JSE ADUTORA JERICÓ evidencia as seguintes inconsistências:

a) incompatibilidade entre o Termo de Constituição do Consórcio
apresentado e a exigência de responsabilidade solidária estabelecida no
Edital, uma vez que o item 5.2 do instrumento apresentado dispôe que não
há presunção de solidariedade entre as consorciadas, enquanto o Edital
exige expressamente a responsabilidade solidária das integrantes do
Consórcio pelos atos praticados na licitação e na execução contratual;

b) ausência das declarações individuais dê Coordenador e Responsável
Técnico das êmpresas integrantes do Gonsórcio, em desconÍormidade
com o item '12.10, alínea "f, do Edital, que exige a apresentação individual
da documentaçáo pelas empresas consorciadas;

c) ausência, por parte da ESTRATÉG|A ENGENHARIA LTDA., da
declaração prevista no item '12.10, alínea "d", relativa ao cumprimento das
exigências de reserva de cargos para pessoa com deÍiciência e para
reabilitado da Previdência Social;

d) ausência, por parte da SANEA EMPREENDIMENTOS, PROJETOS E
CONSULTORIA LTDA., das certidões exigidas nos itens 12.8.4 e 12.8.5 do
edital, relativas respectivamente, à regularidade perante a Fazenda
Municipal e à regularidade dos débitos relativos a créditos tributários federais
e à Dívida Ativa da Uniâo documentos exigidos para a comprovação da
habilitação fiscal, social e trabalhista do Consórcio.

Diante do exposto, considerando que as inconsistências identificadas
atingem requisitos expressamente previstos no instrumento convocatório e
comprometem a integralidade da documentação exigida para a habilitaçáo,
opina-se pela INABILITAÇÃO do Consórcio JSE ADUTORA JERICÓ,
constituído pelas empresas CONSTRUTORA JUREMA LTDA., SANEA
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